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Introdução

A educação internacional e o fenômeno conhecido como in-
ternacionalização1 do ensino superior podem ser interpretados 
como um produto ou uma resposta à globalização2 (BECK, 2012). 

1	 Knight (1993) apresentou uma visão de internacionalização orientada para o 
processo, definida como “o processo de integração da dimensão internacional nas 
funções de ensino, pesquisa e extensão de uma instituição de ensino superior”.

2	 A globalização é definida por Altbach e Knight (2006, p. 27) como “forças econômi-
cas, políticas e sociais que levam a educação superior do século XXI a um maior 
envolvimento internacional”. Os termos “internacionalização” e “globalização”, 
embora diferentes entre si, são frequentemente usados indistintamente no con-
texto do ensino superior (KNIGHT, 1994).
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Instituições de ensino superior (IES) em várias partes do mundo 
incluíram temas globais e internacionais em seus projetos políti-
co-pedagógicos e resoluções institucionais. A internacionaliza-
ção de uma universidade requer visão estratégica dos contextos 
local e mundial, e a sua implementação envolve “professores, 
funcionários, estudantes, gestores e membros da comunidade 
que aspiram a se tornar líderes capazes de transformar a comu-
nidade global do século XXI” (CORYELL et al., 2012, p. 76).

Excelência acadêmica e parcerias consistentes e duradouras 
entre instituições e seus membros estão no cerne do processo de 
internacionalização, sendo que uma compreensão das particula-
ridades deste intento potencialmente contribui para o êxito de 
sua implementação no âmbito do ensino superior. Um dos aspec-
tos cruciais para a criação de relações interinstitucionais numa 
base comum de interesses é a comunicação, frequentemente 
realizada através da escrita. Textos acadêmicos são, indubita-
velmente, fontes de conhecimento e espaços para construção de 
argumentos, e bem depreendê-los se faz elementar para que au-
tores, docentes e estudantes universitários sejam aceitos como 
integrantes de determinada comunidade científica. O não letra-
mento em gêneros acadêmicos, especialmente na língua inglesa, 
pode se tornar ponto problemático, tendo em vista a tendência 
de se utilizá-la amplamente nesses contextos específicos. Isso 
impõe desafios aos países cujo idioma oficial não é o inglês, 
os quais se veem impelidos a elaborar e implementar políticas 
linguísticas por meio de práticas institucionais. É importante 
observar, entretanto, que alguns autores chamam a atenção para 
a supremacia dessa língua, alertando que “um idioma global 
como o inglês pode ser assimilado com grande motivação, mas 
não deve ocorrer à custa das línguas locais” (LIU, 2018, p. 23).

Seguindo esta linha de valorização dos idiomas locais e com 
o objetivo de se compreender o uso linguístico em comunidades 
específicas, justificam-se, assim, as ações com foco em Línguas 
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para Fins Acadêmicos (LFA), que informam o ensino e aprendi-
zagem de idiomas, sejam estes adicionais ou maternos3 (GUI-
MARÃES, 2014). LFA podem ser consideradas um braço da área 
de Línguas para Fins Específicos (LFE), que correspondem ao 
“uso de idiomas para comunicação acadêmica e profissional no 
campo do trabalho” (FLOWERDEW, 2015, p. 465). Comunida-
des compartilham práticas linguísticas que devem, portanto, 
ser aprendidas para o uso bem-sucedido de uma língua.4 Os 
programas de LFE baseiam-se nas necessidades de alunos que 
almejam se tornar membros de uma comunidade linguística 
específica ou que desejam utilizar uma língua para comunicar 
ideias e executar tarefas.

Os cursos de Línguas para Fins Específicos (LFE) são aqueles em 

que a metodologia, o conteúdo, os objetivos, os materiais, o ensino e 

as práticas de avaliação se originam de usos específicos e utilizam a 

língua-alvo com base em um conjunto identificado de necessidades 

especializadas (TRACE; HUDSON; BROWN, 2015, p. 2).

Devido às necessidades das comunidades universitárias em 
todo o mundo de intercambiar conhecimento por meio da língua 
inglesa, tornaram-se ainda mais comuns os termos “Inglês para 
Fins Específicos” (IFE) e “Inglês para Fins Acadêmicos” (IFA) 
do que o termo LFE. Devido a razões que excedem o escopo 
deste capítulo, não discorreremos sobre os motivos pelos quais 
essa língua figura como a mais amplamente ensinada no início 
deste século.5 “O inglês é a língua de facto da academia e da 
ciência” (TRACE; HUDSON; BROWN, 2015, p. 5-6). Entretanto, 
3	 Entende-se por idioma adicional uma língua que alguém aprende e efetivamente 

utiliza, mas que não é sua primeira língua (LEFFA; IRALA, 2014).
4	 A noção de comunidade discursiva é central na abordagem de gênero no ensino 

de línguas (SWALES, 1990).
5	 Várias instituições de ensino superior apoiaram o ensino de línguas adicionais 

no Brasil (ABREU-E-LIMA et al., 2016).
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é importante reconhecer a posição que outras línguas, como o 
alemão e o francês, ocuparam na história recente antes de a lín-
gua inglesa se tornar o idioma da academia:

Comparado às publicações acadêmicas de algumas décadas atrás, 

logo após a Segunda Guerra Mundial, o cenário da comunicação de 

pesquisas alterou-se drasticamente. O alemão era o idioma principal 

para a publicação científica internacional, tendo o francês e o inglês 

como importantes rivais. Desde então, o inglês assumiu esse papel. 

(MAURANEN; HYNNINEN; RANTA, 2016, p. 50).

Diferentes iniciativas, uma vez delineadas, ensejam a interna-
cionalização, sendo o fomento ao ensino de línguas uma dessas 
ações. Quando um país, estado ou instituição desenvolve políti-
cas linguísticas, optar pelo ensino de uma língua adicional para 
uso geral ou específico é uma decisão a ser tomada. Conceber 
uma política de ensino de idiomas significa lançar mão de um 
mecanismo que permita o desenvolvimento de diferentes prá-
ticas linguísticas nos sistemas educacionais (SHOHAMY, 2006) 
com o intuito de se dirimir decisões sobre: a) quais idiomas de-
vem ser ensinados; b) por quanto tempo; c) quem está qualifica-
do a ensiná-los; d) quem pode ou necessita aprendê-los; e) quais 
métodos, materiais e testes devem ser utilizados para tal. Essas 
questões são relevantes em qualquer programa de ensino; con-
tudo, no cenário de internacionalização, desempenham papel 
primordial, uma vez que as escolhas realizadas para qualquer um 
dos quesitos citados podem determinar o triunfo ou o fracasso 
do programa como um todo.

O objetivo deste capítulo é discutir a internacionalização do 
ensino superior, um desafio contemporâneo em diversos países, 
chamando a atenção para o papel das línguas, mais especifica-
mente, o inglês, nos seguintes contextos: Brasil, Estados Unidos 
e Canadá. Embora estes países representem três das dez maiores 
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economias mundiais em 2020 (BAJPAI, 2020), aferir o impacto 
da internacionalização em suas comunidades acadêmico-cien-
tíficas se faz complexo, e está além do propósito deste capítulo. 
Entretanto, as pressões para se aumentar a visibilidade inter-
nacional das instituições tornam consideravelmente pertinente 
nossa reflexão sobre o ensino e a pesquisa no tocante ao inglês 
no ensino superior. Nas seções seguintes, apresentamos as carac-
terísticas de cada contexto em relação a: a) internacionalização 
no ensino superior; b) políticas linguísticas; c) cursos/programas 
de IFA, sobre os quais tecemos comparações a fim de esclarecer 
nossa compreensão acerca dos papéis e políticas institucionais.

Internacionalizando o ensino superior: a 
experiência brasileira

Um projeto de internacionalização sem precedentes no 
ensino superior brasileiro pode ser bem visualizado se consi-
derarmos o Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE). O do-
cumento reconhece a internacionalização como um componente 
fundamental da educação, e inclui dois itens especificamen-
te relacionados a esse tema. No que tange ao primeiro, afirma 
que as universidades devem consolidar programas, projetos e 
iniciativas que envolvam a internacionalização da pesquisa em 
programas de pós-graduação, incentivando o trabalho em rede, 
bem como a formação e o fortalecimento de grupos de pesquisa. 
Em segundo lugar, destaca que as instituições devem promover 
o intercâmbio científico e tecnológico, tanto em nível nacional 
quanto internacional, incluindo programas de ensino, pesquisa 
e extensão (BRASIL, 2014).

A mobilidade estudantil é uma das principais propulsoras do 
processo de internacionalização do ensino superior e tem sido 
incentivada em diversas instituições no Brasil (GUIDE…, 2016). 
Entretanto, resultados de uma pesquisa realizada por Robles e 
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Bhandari (2017)6 mostram que apenas 0,6% dos estudantes brasi-
leiros participam de programas de intercâmbio no exterior.7 Um 
dos fatores responsáveis por esse baixo índice de mobilidade é a 
barreira linguística. Estados Unidos e Portugal são os principais 
destinos dos discentes brasileiros, sendo que o maior grupo em 
mobilidade (15.492, ou 18%) optou por realizar seus estudos em 
instituições nos EUA. A pesquisa também aponta que o Brasil é o 
oitavo principal local de origem dos estudantes que se deslocam 
para aquele país norte-americano. Já Portugal, de acordo com 
o estudo, é o segundo destino mais popular entre os estudantes 
brasileiros (13%), o que revela que a escolha pelo país para fins 
de mobilidade muito provavelmente se deve ao baixo nível de 
proficiência dos discentes em um idioma adicional (por exemplo, 
o inglês ou o francês). No que concerne à entrada de estudantes 
internacionais no Brasil em 2016, dados indicaram uma popula-
ção de 20.523 discentes matriculados em cursos de graduação, 
programas de pós-graduação e programas de extensão, o que 
corresponde a aproximadamente 0,8% do total de matrículas 
nas instituições respondentes da pesquisa. Instituições federais 
públicas e instituições privadas sem fins lucrativos atraíram os 
maiores grupos: 36% e 30%, respectivamente.

O Brasil lançou mão de duas iniciativas nacionais para 
o ensino de idiomas que merecem destaque. A primeira foi o 
Projeto Nacional de Ensino de Inglês Instrumental em Universi-
dades Brasileiras (Projeto ESP) e a segunda o programa Idiomas 
sem Fronteiras (IsF). O Projeto ESP, idealizado na Pontifícia 

6	 O Projeto Brasil de Dados de Mobilidade (Brazil Mobility Data Project) desenvolveu 
uma ferramenta de pesquisa para coletar dados abrangentes sobre a mobilidade do 
ensino superior dentro e fora do Brasil durante o ano acadêmico de 2016 ( janeiro/
fevereiro – dezembro de 2016). A pesquisa reuniu 158 respostas de instituições 
públicas e privadas de ensino superior no país (ROBLES; BHANDARI, 2017).

7	 O Programa Brasileiro de Mobilidade Científica (2011-2016) foi um dos princi-
pais impulsionadores da mobilidade estudantil, concedendo 100 mil bolsas de 
estudos no exterior para brasileiros nas áreas de ciência, tecnologia, engenharia 
e matemática.
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Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), teve por objetivo 
“aprimorar o uso do inglês de pesquisadores, professores da 
área de ciências e técnicos administrativos brasileiros, dando 
ênfase especialmente a publicações técnicas e especializadas” 
(CELANI, 1998, p. 234). As atividades do programa envolveram 
reuniões nacionais seguidas de análise de necessidades, ações 
com foco regional, centros de elaboração e compartilhamento de 
material didático específico, além de um canal de comunicação 
entre os professores envolvidos no projeto. O programa durou 
cerca de 10 anos e inicialmente contemplou 20 universidades. 
Após seis anos, abarcou um total de 74 instituições, incluindo 
escolas técnicas e não técnicas de nível secundário de diferentes 
partes do país e com distintos modelos pedagógicos.8 O Projeto 
ESP não obteve qualquer apoio oficial do governo brasileiro, o 
que impôs limitações ao seu escopo. O programa Idiomas sem 
Fronteiras (IsF), por sua vez, surgiu a partir de uma lacuna ex-
posta pelo programa Ciência sem Fronteiras (CsF) (BRASIL, 
2011), tendo como principal propósito, desde a sua concepção, 
subsidiar mais extensivamente o processo de internacionaliza-
ção das IES brasileiras no século XXI via ensino de línguas, como 
o inglês, o francês, o italiano e o português para estrangeiros.

Instituições em todo o mundo têm empreendido grande es-
forço para fomentar ações de alcance internacional, intercultu-
ral e global no ensino superior (cf. KNIGHT, 2003), sendo que o 
Brasil seguiu a mesma tendência com a implementação de dois 
programas nacionais anteriormente mencionados (CsF e IsF). 
Além das iniciativas clássicas de mobilidade estudantil para o 
exterior direcionadas a estudantes e pesquisadores, a interna-
cionalização “em casa” também emergiu e se impôs como reali-
dade. Isso porque iniciativas nacionais e locais justificadas pelas 
8	 Salager-Meyer, Segura e Ramos (2016) afirmam que, inicialmente, “Inglês para 

Fins Específicos” (IFE) foi o termo utilizado na América Latina e, no final dos 
anos de 2000, devido à necessidade de criação de cursos para fins de publicação 
científica, o termo “Inglês para Fins Acadêmicos” (IFA) tornou-se mais difundido.
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necessidades específicas de cada instituição (como adequação 
curricular, oferta de disciplinas acadêmicas em língua estrangei-
ra, organização de conferências internacionais e publicação em 
periódicos de alto impacto) se tornaram mais comuns nas IES 
brasileiras. Como anteriormente mencionado, em 2011 o CsF 
foi lançado e, desde o seu início, a baixa proficiência dos alunos, 
sobremaneira na língua inglesa, se mostrou como um entrave 
para o êxito do programa. Por conseguinte, o programa Inglês 
sem Fronteiras foi criado em 2012, sendo renomeado para Idio-
mas sem Fronteiras (IsF) em 2014, e obteve financiamento da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), do Ministério da Educação (MEC) e de vários outros 
parceiros, como o Serviço Alemão de Intercâmbio Acadêmico 
(DAAD, na sigla em alemão), o Languages Canada e o Programa 
Fulbright.

Inicialmente, o IsF teve enfoque na língua inglesa e ofere-
ceu treinamento e logística para que estudantes de graduação 
e pós-graduação prestassem exames de proficiência nas suas 
respectivas universidades locais. Ainda, forneceu subsídio técni-
co-científico para a criação de cursos presenciais (além de apoio 
a cursos on-line) a coordenadores pedagógicos e professores em 
formação. Através de seus vários Núcleos de Línguas (NucLis) 
em todo o país, foram ofertados principalmente cursos de curta 
duração, não apenas para proporcionar a experiência de mo-
bilidade do aluno (inglês para sobrevivência, vida no campus 
etc.), mas também para promover a comunicação acadêmica, 
como a escrita de resumos científicos e apresentações orais em 
conferências. No final do ano de 2014, o programa expandiu-se 
para contemplar outros idiomas além do inglês, avançando assim 
suas ações em prol da internacionalização da educação superior 
brasileira. Não obstante, restrições orçamentárias do governo 
federal desde 2019 reduziram sua envergadura, e sua estrutura 
pedagógica foi descentralizada para a esfera local das IES.
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A internacionalização foi também incentivada localmente por 
algumas instituições. A Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), por exemplo, tem promovido ações políticas, peda-
gógicas e de pesquisa para o desenvolvimento da proficiência 
linguística de sua comunidade acadêmica. Em 2012, um conjunto 
de disciplinas de IFA foi proposto e elaborado por professores 
e pesquisadores da Faculdade de Letras (FALE). Essa iniciativa 
contou com o apoio do Setor de Proficiência da Diretoria de 
Relações Internacionais (DRI) da universidade e, a partir de 
2018, passou a oficialmente integrar o currículo de disciplinas 
do Curso de Língua Inglesa da referida faculdade. Circunscritas 
sobretudo ao viés do Inglês para Fins Acadêmicos Gerais (EGAP, 
na sigla em inglês) (cf. HYLAND, 2006), essas disciplinas têm 
como principal finalidade atender às necessidades de grupos 
heterogêneos de estudantes de graduação e pós-graduação re-
lativas à proficiência em língua inglesa para fins acadêmicos. 
Segundo Dutra et al. (2019, p. 5), as disciplinas contemplam o 
ensino de habilidades integradas dos níveis B1 a C1, de acordo 
com o Quadro Comum Europeu de Referência para Línguas 
(CEFRL, na sigla em inglês), e foram desenhadas principalmente 
para fornecer instrumental linguístico a estudantes de distintas 
áreas do conhecimento que desejem participar de programas de 
mobilidade ou que precisem usar o inglês para se envolver efe-
tivamente em variadas atividades acadêmicas. Para atingir esse 
objetivo, os cursos exploram gêneros comumente exigidos nos 
níveis de graduação e pós-graduação em nível internacional e em 
diferentes campos de estudo, a fim de familiarizar os estudantes 
com práticas usuais do ambiente universitário, como a realiza-
ção de apresentações em seminários e a redação de trabalhos 
de pesquisa. Muitos relatos de alunos revelam que a participa-
ção nas disciplinas de IFA suscitou experiências bem-sucedidas 
no mundo acadêmico (ver DUTRA et al., 2019). Além dessas, 
outras disciplinas e cursos (presenciais e on-line) envolvendo 
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letramento acadêmico em inglês e em outros idiomas vêm sendo 
ofertados pela FALE: português como língua adicional e para fins 
de pesquisa, além de espanhol acadêmico e francês para turismo 
compõem o currículo da faculdade como parte de um projeto de 
internacionalização mais amplo.

Não apenas demandas linguísticas de alunos foram atendi-
das na UFMG, mas também de pesquisadores de nível sênior. 
Ao longo do ano de 2019, ações no âmbito do Inglês como Meio 
de Instrução (EMI, na sigla em inglês) foram coordenadas por 
docentes da área de língua inglesa da FALE com a participação 
de um professor visitante por meio de convênio firmado com o 
Regional English Language Office (RELO) do  U.S. Department of 
State. O projeto ensejou aporte pedagógico para a qualificação de 
professores-pesquisadores, oriundos de várias áreas do conheci-
mento e lotados em diferentes faculdades, no que concerne ao uso 
do inglês com seus respectivos alunos e orientandos.

Pesquisas de impacto nos esforços de internacionalização 
“em casa” também se destacam. A escrita acadêmica em língua 
inglesa, bem como os gêneros acadêmicos orais, vêm sendo 
minuciosamente investigados tanto da perspectiva do produto 
quanto do processo. Um corpus de aprendizes9 compreenden-
do textos de diferentes gêneros produzidos por estudantes que 
cursam as disciplinas de IFA (Corpus do Inglês para Fins Aca-
dêmicos – CorIFA)10 vem sendo compilado por pesquisadores 
e colaboradores da FALE (DUTRA; QUEIROZ; ALVES, 2017; 
DUTRA; ORFANÒ; ALMEIDA, 2019). Ainda, tarefas de escrita 
e pós-edição de textos acadêmicos assistidas por sistemas de 

9	 O Grupo de Estudos de Corpora Especializados e de Aprendizes (GECEA), 
coordenado pela profa. Deise Prina Dutra, compilou o CorIFA e também outros 
corpora especializados, como o Corpus de Artigos em Química – CorAChem – e 
o Corpus de Artigos de Linguística Aplicada – CorAAL.

10	 Para mais informações sobre o corpus consulte o site do CorIFA: https://sites.
google.com/site/corpusifa/home. Acesso em: 2 out. 2020.
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tradução automática foram examinadas por meio de pesqui-
sa experimental num projeto interinstitucional entre equipe 
brasileira do Laboratório Experimental de Tradução (LETRA) 
da FALE e acadêmicos suíços do Instituto de Tradução e In-
terpretação da Universidade de Ciências Aplicadas de Zurique 
(ZHAW)11 (ALVES et. al, 2019). A produção oral, por sua vez, 
também esteve sob escrutínio, com destaque para os gêneros 
pitch e apresentação para conferência. No primeiro, Terra (2019) 
observa as contribuições pedagógicas de uma tarefa on-line para 
o desenvolvimento das habilidades orais dos alunos matricula-
dos nas disciplinas IFA. Em outro estudo, Orfanò, Oliveira e da 
Silva (2018) discorrem sobre as diferentes funções dos marcado-
res pragmáticos na interlíngua oral de aprendizes de Inglês para 
Fins Acadêmicos. Tais iniciativas têm gerado resultados produ-
tivos e contribuído diretamente para a elaboração de material 
pedagógico e para a formação de professores, somando-se assim 
ao intento maior de internacionalização institucional.

Para garantir que a internacionalização se torne denominador 
comum na comunidade acadêmica da UFMG, ações políticas 
em favor da proficiência linguística vêm promovendo mudan-
ças pragmáticas em seu cenário local. Em 2018, o Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) aprovou resolução12 que 
institucionaliza oficialmente uma política linguística na univer-
sidade e demanda ações de sua comunidade em favor do letra-
mento acadêmico de seu corpo discente e docente. O documento 
preconiza um ambiente plurilíngue e multicultural e tem como 
elemento central o incentivo à formação linguística.

11	 Os profs. Fábio Alves da Silva Júnior, Adriana Silvina Pagano e Leonardo Pereira 
Nunes coordenaram a equipe brasileira, e a professora Maureen Ehrensberg-
er-Dow liderou o grupo suíço. Página do projeto: https://cls.unisg.ch/de/for-
schung/leading-house/events/2018-research-slam. Acesso em: 21 set. 2020.

12	 Resolução nº 07/18, de 22 de maio de 2018 (UFMG, 2018).
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Internacionalizando o ensino superior: a 
experiência norte-americana

O governo dos EUA não estabelece uma política nacional 
unificada ou outras iniciativas coordenadas para a internaciona-
lização do ensino superior. Várias agências gerenciam o esforço 
de promover a mobilidade de estudantes e professores, a cola-
boração de pesquisa e outras atividades de internacionalização 
(HELMS; BRAJKOVIC, 2018). Devido ao fato de o sistema de 
ensino superior dos EUA ser descentralizado e autônomo no 
nível institucional, a internacionalização se desenvolve dife-
rentemente em vários campi, ou seja, instituições individuais 
determinam como buscar a internacionalização.

Para ter uma visão geral do estado atual da internacionali-
zação nas instituições dos EUA, a cada cinco anos, o Conselho 
Americano de Educação (ACE, na sigla em inglês)13 analisa o 
progresso e as tendências ao longo do tempo e identifica priori-
dades futuras (HELMS; BRAJKOVIC, 2018). O projeto nomeado 
de Mapping Internationalization on U.S. Campuses (Mapeamento 
da Internacionalização nos Campi dos EUA, em tradução livre) 
examina os pilares do Modelo de Internacionalização Abrangen-
te da ACE. O conteúdo e as áreas abordadas são: Compromisso 
Institucional Conjunto; Liderança Administrativa, Estrutural e 
Pessoal; Currículo, Co-currículo e Resultados de Aprendizagem; 
Políticas e Práticas do Corpo Docente; Mobilidade de Estudan-
tes; Colaboração e Parcerias (HELMS; BRAJKOVIC, 2018, p. 2).

Segundo Helms e Brajkovic (2018), os dados coletados no 
mapeamento de 2016 demonstram que a internacionalização 
acelerou nos últimos anos. No entanto, os autores afirmam que 
“uma comparação mais ampla das porcentagens gerais entre 

13	 O Conselho Americano de Educação (ACE) é uma associação de ensino superior 
sem fins lucrativos, com mais de 1.600 faculdades e universidades de todos os 
tipos. O ACE é um defensor de faculdades e universidades e fornece aos líderes 
do ensino superior pesquisas e informações sobre questões educacionais atuais.
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categorias indica que, para muitas instituições, os esforços de 
internacionalização ainda estão focados externamente” (p. 4). 
Isso significa que a mobilidade estudantil e as parcerias inter-
nacionais são reconhecidas como altas prioridades para a inter-
nacionalização, enquanto os esforços de internacionalização no 
campus, como a internacionalização do currículo / co-currículo 
e o desenvolvimento profissional do corpo docente, são vistos 
como relativamente menos significativos. Dados do Open Doors 
(2019)14 mostram que o número total de estudantes americanos 
estudando no exterior está aumentando. Em 2017/2018, mais de 
431 mil estudantes tiveram educação no exterior. Esse número 
parece relativamente baixo, no entanto, em comparação com o 
número de estudantes internacionais nos campi dos EUA. Em 
2018/2019, as universidades dos EUA tiveram um aumento de 
0,5% em relação ao ano anterior, recebendo 1.095.299 estudan-
tes de todo o mundo. Esse número representa 5,5% de todos os 
alunos do ensino superior dos EUA. De acordo com dados do 
Departamento de Comércio dos EUA, estudantes internacionais 
contribuíram com US$ 44,7 bilhões para a economia dos EUA 
em 2018.

A análise dos dados da pesquisa de 2016 mostra o aumento 
da internacionalização à medida que mais faculdades e univer-
sidades americanas implementam políticas, procedimentos e 
processos de planejamento para orientar os esforços de interna-
cionalização (ACE, 2017). Quando se trata de apoio linguístico 
a estudantes internacionais, os dados do projeto Mapeamento 
da Internacionalização nos Campi mostraram que 57% das ins-
tituições oferecem inglês como segundo idioma para estudantes 
matriculados (ACE, 2017). Considerando os números de interna-
cionalização no ensino superior nos EUA, pode-se refletir sobre 

14	 O relatório do Open Doors® (2019), sobre Intercâmbio Educacional Internacional, 
é publicado pelo Instituto de Educação Internacional, a principal organização 
educacional e cultural sem fins lucrativos dos Estados Unidos.
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como se tem desenvolvido a preparação acadêmica para esse 
nível de educação. As instituições americanas têm aumentado as 
exigências quanto ao estudo e conhecimento de línguas estran-
geiras,15 e seus estudantes têm sido incentivados a desenvolver 
suas habilidades em línguas adicionais, através de a) cursos de 
idiomas projetados para profissões específicas, por exemplo, 
espanhol para profissões da saúde; b) estudo de idiomas como 
preparação para estudos no exterior; e c) inclusão de idiomas 
em todo o currículo (GREEN, 2005). Há também no contexto 
americano pesquisas que tratam da aprendizagem de línguas 
adicionais por americanos ou de inglês como língua adicional 
por estudantes internacionais. Muitos destes estudos têm in-
fluenciado positivamente os programas IFE / IFA nos EUA; po-
demos destacar análise de gênero (SWALES, 1990; SHAW, 2016), 
análise de necessidades (BOCANEGRA-VALLE, 2016) e linguís-
tica de corpus (BIBER, 2006; PARKINSON, 2011; NESI, 2016).

O ensino de inglês para estudantes internacionais não apenas 
envolve a escrita, mas também as habilidades orais em contextos 
específicos (por exemplo, fazer apresentações em conferências). 
Essas questões são claramente abordadas por Feak (2016) em 
uma análise de como os cursos de IFE para estudantes de pós-
-graduação devem focar na conscientização de gênero acadêmi-
co e no desenvolvimento de proficiência, contrariando a noção 
de que somente em um nível alto de proficiência os alunos seriam 
capazes de compreender as características linguísticas de gêne-
ros específicos. Os estudantes internacionais nos Estados Unidos 
podem se inscrever nas aulas de Inglês para Fins Acadêmicos an-
tes de iniciar um curso de graduação ou podem frequentar essas 
aulas enquanto são estudantes de graduação ou pós-graduação 

15	 Isto é confirmado no estudo Mapping (Edição 2017), que mostra que os requi-
sitos de línguas estrangeiras estão aumentando. Em 2016, 46% das instituições 
declararam apresentar requisito de língua estrangeira para a graduação; 17% das 
instituições exigem esse requisito para todos os estudantes, e 29% delas para 
alguns estudantes.
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(STOLLER, 2016), o que de certa forma pode prepará-los para se 
tornarem membros de uma comunidade acadêmica específica. 
Isto pode ocorrer se essas aulas abordarem as variações linguísti-
cas entre textos de diferentes áreas disciplinares (BIBER; GRAY, 
2016; GRAY, 2015; HYLAND, 2006; DUTRA et al., 2020).

Internacionalizando o ensino superior: a 
experiência canadense

A internacionalização do ensino superior tornou-se um com-
ponente importante do cenário educacional canadense. A maio-
ria das instituições canadenses entende a internacionalização 
como um “processo que integra uma dimensão intercultural e 
internacional em todas as áreas da universidade” (cf. KNIGHT, 
2003 apud BECK, 2012, p. 134). Beck (2012) postula que glo-
balização e internacionalização são fenômenos distintos, mas 
observa que há pouca consideração na pesquisa canadense so-
bre a relação entre esses fenômenos. Essa autora afirma que é 
necessário analisar “as complexas conexões entre globalização 
e internacionalização para criticar influências nocivas e também 
realinhar a internacionalização para práticas éticas e de princí-
pios” (p. 134). Beck afirma que a internacionalização assumiu 
uma dimensão empresarial e orientada para o mercado, e defen-
de que é necessária uma reflexão crítica de como a globalização 
influenciou as práticas de internacionalização, a fim de desafiar 
e resistir a essas tendências. Segundo a pesquisadora, são neces-
sários “caminhos para afastar a internacionalização do que Luke 
(2010) chama de ‘negócios educacionais’ para práticas educacio-
nais, sustentáveis e de manutenção da vida” (p. 135).

Uma manifestação do recente desenvolvimento da internacio-
nalização foi a crescente matrícula de estudantes internacionais 
em instituições canadenses de ensino superior. De acordo com o 
Statistics Canada (2018), o número de estudantes internacionais 
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matriculados em instituições pós-secundárias canadenses tem 
crescido nas últimas duas décadas, com número aumentando 
em uma taxa superior à taxa dos estudantes canadenses. Os es-
tudantes internacionais totalizaram 245.895 em 2016/2017, re-
presentando 12% do total de matrículas. Uma gama de fatores, 
incluindo programas e políticas implementadas para aumentar 
seu número, a qualidade da educação pós-secundária e o apelo 
do Canadá como destino de estudo, contribuem para esse movi-
mento nas instituições de ensino superior canadenses.

A política de internacionalização do governo federal cana-
dense está ligada às consideráveis contribuições econômicas de 
estudantes internacionais e à aspiração de recrutar profissionais 
estrangeiros qualificados como forma de aumentar a inovação 
(ANDERSON, 2015). Este autor menciona que as mudanças na 
política de imigração canadense incentivaram ativamente os 
estudantes de pós-graduação internacionais a buscarem uni-
versidades canadenses, tornando a migração mais acessível do 
que no passado recente. Além dos benefícios econômicos, a in-
ternacionalização tem impactos positivos, proporcionando aos 
estudantes nacionais acesso a uma variedade de perspectivas, 
idiomas, culturas e experiências que os estudantes estrangeiros 
trazem consigo para as universidades canadenses. Além disso, 
quando estudantes estrangeiros retornam aos seus países de 
origem, eles também podem se tornar futuros colaboradores ou 
parceiros de acadêmicos, governos ou indústria do Canadá.

A promoção da internacionalização do ensino superior, no 
entanto, não foi isenta de críticas. Uma grande preocupação é 
em seu papel na

disseminação dos discursos neocoloniais e neoliberais do Ocidente 

“para o restante do mundo”, e a padronização das epistemologias e on-

tologias mediadas pela língua inglesa e anglocêntricas, incluindo uma 

tendência para a criação de conhecimento, métodos de investigação, 
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metodologias, e discursos acadêmicos de base ocidental (ANDERSON, 

2015, p. 176).

Essa internacionalização mediada em inglês e ocidental con-
tribui para o reforço da “neocolonização acadêmica nos con-
textos de estudo no exterior e em casa para muitos estudantes 
estrangeiros” (ANDERSON, 2015, p. 176). Ao retornar para seus 
países, esses alunos podem enfrentar desafios para se (re)posi-
cionarem devido à incorporação de uma perspectiva do mundo 
acadêmico anglocêntrico e eurocêntrico. Outra preocupação em 
potencial tem sido a tensão entre manter uma admissão rigorosa 
e os padrões acadêmicos ao admitir estudantes de graduação 
internacionais que não possuem proficiência na língua necessá-
ria para prosperar nas aulas ou que não estão preparados para o 
rigor da sala de aula da universidade.

Uma experiência positiva do ensino superior canadense com 
estudantes internacionais, no entanto, é relatada em Guo e Chase 
(2011). Trata-se de um programa que ajudou estudantes de pós-
-graduação internacionais a se ajustarem e se adaptarem a uma 
cultura acadêmica desconhecida. Este programa projetou um 
espaço de aprendizado transnacional onde os estudantes inter-
nacionais sentiram uma sensação de pertencimento. Como resul-
tado, o apoio mútuo ajudou o processo de transição dos alunos 
na integração em uma comunidade canadense de aprendizado 
universitário. Além disso, seu currículo internacionalizado, com 
um enfoque transcultural, estimulou os alunos a desenvolver o 
respeito pela diversidade cultural, o que aumentou sua cons-
ciência e capacidade de analisar e ver o mundo sob diferentes 
perspectivas. Este estudo contribui para as instituições de ensi-
no superior dispostas a envidar esforços para fornecer o apoio 
necessário aos estudantes internacionais.

Não existe uma abordagem uniforme para a política de lín-
guas no Canadá. Por causa do federalismo canadense, as políticas 
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variam de província para província, que usam diversos princípios 
e ferramentas (UNIVERSITY OF OTTAWA, 2011). A política 
de idiomas do Canadá tem como objetivo melhorar o status dos 
idiomas falados no país, como francês, inglês e certas línguas 
aborígines, e promover seu uso nos níveis federal e provincial. 
Na maioria dos casos, no Canadá, os estudantes internacionais 
ingressam no ensino superior de língua inglesa com níveis de 
proficiência na língua superiores aos níveis intermediários. Mui-
tos deles fazem cursos de Inglês para Fins Acadêmicos antes ou 
durante os estudos. Esses programas visam preparar os alunos 
com o conhecimento linguístico e cultural do inglês necessário 
para atender às demandas acadêmicas do ensino superior, por 
exemplo, redigir argumentos baseados em pesquisas e adquirir 
habilidades de fala para as apresentações em sala de aula e em 
conferências, com muitas semelhanças com o que acontece nas 
aulas de IFA nos Estados Unidos ou no Brasil.

O que é característico da experiência canadense é que o mul-
tilinguismo está em ascensão e as comunidades em todo o país 
estão mais diversas do que nunca. Segundo o Statistics Canada 
(2018), entre 2011 e 2016, o número de pessoas que falam mais de 
um idioma “em casa” aumentou 13,3%, totalizando 20% da popu-
lação do Canadá. Nas faculdades e universidades canadenses, es-
tudantes de diferentes origens linguísticas e culturais se reúnem 
em uma sala de aula em que muitos idiomas coexistem, inde-
pendentemente de o inglês ser o idioma da instrução. Com essa 
perspectiva, Galante et al. (2019) sugerem a inclusão de uma pe-
dagogia plurilíngue, linguística e culturalmente inclusiva, em um 
programa de Inglês para Fins Acadêmicos em uma universidade 
canadense. Eles relatam uma iniciativa colaborativa de pesqui-
sador-instrutor, focada na implementação de práticas plurilín-
gues, como tradução, identidade plurilíngue, comparações de 
idiomas e intercompreensão em um programa IFA. É proposta 
uma estrutura para colaboração com quatro elementos-chave: 
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suporte administrativo, abertura ao uso de outros idiomas que 
não o inglês nas aulas, verificações colaborativas semanais com 
o pesquisador e tarefas centradas no aluno. Segundo os autores, 
a implementação iniciou o processo de mudança da pedagogia 
do inglês para práticas mais inclusivas em termos linguísticos e 
culturais, em benefício dos estudantes.

Conclusão

As instituições de ensino superior vêm expandindo seus esfor-
ços de internacionalização para garantir que possam fazer parte 
do movimento de globalização e estar na vanguarda da produção 
de conhecimento. Embora os três contextos de internacionali-
zação apresentados neste capítulo sejam bastante diferentes, as 
implicações para o ensino de idiomas têm semelhanças. Canadá 
e EUA recebem mais estudantes internacionais do que enviam 
seus próprios estudantes para o exterior. Por outro lado, o Brasil 
testemunha o movimento oposto com um aumento recente na 
mobilidade externa (por exemplo, o antigo programa nacional 
chamado Ciência sem Fronteiras e o Minas Mundi, o maior pro-
grama de mobilidade da UFMG16). Esse movimento reforça a 
necessidade de estudantes e docentes terem alta proficiência 
na língua inglesa, considerada a língua da ciência. É, portanto, 
o inglês o idioma amplamente ensinado para fins acadêmicos 
nos três contextos, para estrangeiros nos EUA e no Canadá e 
para estudantes brasileiros em seu país, como língua adicional. 
Outra semelhança entre o Canadá e os EUA é a cobrança de 
taxas no ensino superior, o que ocorre no Brasil, mas não entre 
as instituições públicas (SARMENTO et al., 2016). Essa grande 
diferença afeta as estratégias de recrutamento, pois a educação 
como empresa impulsiona o ensino superior, distintamente, nos 

16	 Em 2019, a UFMG lançou uma chamada unificada para programas de mobilidade 
estudantil pelo Edital nº 004/2019 (UFMG, 2019).
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três contextos. A universidade e seus programas de línguas inves-
tem no recrutamento de estudantes internacionais nos EUA e no 
Canadá, mas isso não é uma questão no ensino público superior 
brasileiro.

Todos os três países têm desenvolvido programas de pesquisa 
e de línguas em inglês e, inclusive, em Inglês para Fins Acadêmi-
cos, a área de ensino de inglês à qual dedicamos nossa análise. 
O Brasil teve dois grandes programas nacionais: o Projeto ESP 
e o Idiomas sem Fronteiras. Este último recebeu recursos pú-
blicos, conforme mencionado na seção que relata a experiência 
brasileira. Os programas nacionais de mobilidade ou ensino de 
idiomas, ao que nos parece, não foram implementados nos EUA 
ou no Canadá. No entanto, ao analisarmos os princípios por trás 
do ensino de Inglês para Fins Acadêmicos nos três contextos, 
notamos semelhanças fundamentais: atenção às necessidades 
dos alunos para definição da abordagem de ensino e do conteúdo 
do curso, além de foco na pesquisa baseada em gêneros textuais 
como fonte de informação para o ensino.

Todos os contextos apresentam desafios consideráveis para 
preparar estudantes e docentes para as demandas da interna-
cionalização no século XXI. No entanto, eles compartilham uma 
crescente conscientização da noção de uso da linguagem relacio-
nada às práticas das comunidades discursivas e da ideia de que o 
ensino de uma língua não se distancia dos contextos econômicos 
e políticos em que as pessoas estão.

A internacionalização do ensino superior é um processo que 
precisa ser incorporado em um número considerável de ativida-
des (por exemplo, programas de idiomas e mobilidade, acordos 
internacionais etc.), com reflexão contínua de seu impacto, para 
que ele possa realmente melhorar a qualidade da educação e da 
pesquisa. Abreu-e-Lima et al. (2016) observam que a internacio-
nalização não deve ser entendida como um fim, mas como um 
meio de melhorar a qualidade do ensino superior. Além disso, 
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deve ser nosso objetivo estabelecer uma rede internacional para 
compartilhar responsabilidades e buscar um mundo com igual-
dade, justiça e erradicação da pobreza (TESSLER, 2012).

Como “o inglês é claramente uma língua onipresente no en-
sino superior em todo o mundo” (ALTBACH, 2016, p. 89), uma 
das principais estratégias de internacionalização vem integrando 
seu uso como lingua franca para a comunicação científica (MAU-
RANEN; HYNNINEN; RANTA, 2016) e, mais recentemente, o 
inglês como meio de instrução (EMI) em práticas educacionais 
(DEARDEN, 2014; MACARO, 2018). O ensino de diversas disci-
plinas em inglês suscita uma discussão acalorada. Ao se escolher 
o inglês como a língua de instrução, pode-se levar a uma margi-
nalização de certos grupos que falam outros idiomas além desse 
idioma dominante (TOLLEFSON; TSUI, 2003). Promovendo 
políticas e programas de línguas em suas comunidades, as insti-
tuições de ensino superior podem melhorar as oportunidades de 
multilinguismo. Algumas universidades têm feito isso no Brasil. 
Por exemplo, a UFMG propôs e aprovou uma política linguísti-
ca em 2018 garantindo a continuidade de ações que vêm sendo 
implantadas em sua comunidade há vários anos.
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